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Resumo: 

Em todo o Brasil, um contingente muito grande de professores está trabalhando há muitos anos 

sem a devida formação para o exercício da função. Após a publicação da Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) da educação, essa condição passou a ser não apenas questionada, mas também 

proibida, implicando em que, para o exercício do magistério, o professor deverá ter formação na 

área em que leciona. Ainda assim uma lacuna persiste e muitos professores continuam sem ter 

licenciatura específica para ministrar suas aulas, criando a defasagem no ensino público, que 

ainda não atingiu um nível adequado para que o aluno possa ter um conhecimento capaz de 

mudar a sua realidade. Nesse sentido e atendendo a uma necessidade de corrigir uma defasagem 

histórica na formação de professores das redes estaduais e municipais, a Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia (UESB) implantou em 2010 o Programa Especial de Formação de 

Professores (PARFOR), em convênio com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), órgão do Governo Federal e o Insituto Anísio Teixeira (IAT), órgão 

da Secretaria de Educação da Bahia e usando a Pataforma Freire como instrumento de 

gerenciamento. Atualmente oferece um total de 16 cursos e conta com 580 professores-

cursistas, que são os alunos dos cursos do PARFOR, nas diversas áreas de conhecimento em 
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cursos de nível superior para professores das redes estaduais e municipais que ainda não 

possuem graduação para atuar em suas áreas, ou que migraram de suas áreas de formação 

original para outras. Os cursos são oferecidos na modalidade Modular-Presencial, com as aulas 

sendo realizadas uma semana por mês envolvendo cinquenta municípios desta região. Este 

trabalho tem o objetivo de avaliar e discutir o Programa e dar voz aos professores-cursistas, 

mostrando a contribuição do programa ao aperfeiçoamento na formação desses profissionais, 

mas que embora lecionando, ainda não estavam atualizados seja do ponto de vista pedagógico, 

dos conhecimentos científicos e metodológicos. Foram aplicados questionários para colher a 

percepção do professor-cursista sobre o Programa e analisados os seus dados de desempenho 

nas disciplinas. Através da visão dos professores-cursistas, é possível perceber mudanças em 

vários aspectos na vida dos mesmos, ressignificando o seu fazer-diário em sala de aula, 

contribuindo para uma melhor relação ensino-aprendizagem e uma melhor integração com os 

alunos das redes municipais e estaduais de ensino. Embora mudanças significativas estejam 

ocorrendo, como integrante da coordenação do Programa, proponho neste trabalho a análise 

crítica dos desafios ainda encontrados. 

Palavras-chave: 

Formação de professores, ensino superior, educação. 

 

Introdução  

Em todo o Brasil, um contingente muito grande de professores está trabalhando há muitos anos sem a 

devida formação para o exercício da função. Após a publicação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 7 da 

educação, essa condição passou a ser não apenas questionada, mas também proibida, implicando que, para 

o exercício do magistério, o professor deverá ter formação na área em que leciona. Segundo Ramal 

(1997),  

“A nova LDB dá atenção específica à questão dos professores e procura valorizar o magistério, 

estabelecendo critérios de ingresso e falando da necessidade do plano de carreira nas instituições 

(art. 67). Na descrição das funções dos docentes, afirma que eles: "participam da elaboração da 

proposta pedagógica das escolas"; "elaboram e cumprem planos de trabalho"; "zelam pela 

aprendizagem dos alunos"; estabelecem estratégias de recuperação"; "ministram os dias letivos 

                                                      
7 LEI 9.394/96 
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estabelecidos e participam integralmente do planejamento/ avaliação"; "articulam 

escola/família/comunidade" (art.13)”.  

 

Ramal (idem) reforça o artigo 67 afirmando que “O texto explicita que seja assegurado ao profissional da 

educação: "o aperfeiçoamento continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado"; um "piso 

salarial profissional"; a "progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho"; um "período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluído na carga [horária]"; 

e "condições adequadas de trabalho" (art. 67). Ainda assim uma lacuna persiste e muitos professores 

continuam sem ter licenciatura específica para ministrar suas aulas, criando a defasagem no ensino 

público, que ainda não atingiu um nível adequado para que o aluno possa ter um conhecimento capaz de 

mudar a sua realidade.  

Nesse sentido e atendendo a uma necessidade de corrigir uma defasagem histórica na formação de 

professores das redes estaduais e municipais, a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 8 

implantou em 2009 o Programa Especial de Formação de Professores (PARFOR), em convênio com a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 9, órgão do Governo Federal e o 

Insituto Anísio Teixeira (IAT), órgão da Secretaria de Educação da Bahia e usando a Plataforma Freire 

como instrumento de gerenciamento. Atualmente oferece um total de 16 cursos e conta com 580 

professores-cursistas, que são os alunos dos cursos do PARFOR, nas diversas áreas de conhecimento em 

cursos de nível superior para professores das redes estaduais e municipais que ainda não possuem 

graduação para atuar em suas áreas, ou que migraram de suas áreas de formação original para outras.  

 

A formação de professores 

O processo de formar professores é mais que uma necessidade, é a oportunidade de dotar a comunidade de 

informações científicas capazes de transformar a realidade que o cerca. Freire (1996), diria até mais, “... 

formar é muito mais que puramente treinar o educando no desempenho destrezas...”. E insisto que a 

autonomia de que Freire defende é imprescindível para que o sujeito possa transgredir sua própria inércia, 

além da inércia imposta pelos poderes constituídos e hegemônicos. Essa inércia constituída encontramos 

em Freire (1996) uma afirmação bastante apropriada quando ele afirma que “... insiste em convencer-nos 

de que nada podemos fazer contra a realidade social que, histórica e cultural, passa a ser ou a virar 

                                                      
8 www.uesb.br  
9 www.capes.gov.br  

http://www.uesb.br/
http://www.capes.gov.br/
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“quase natural”...” É dessa realidade, dinâmica e não inercial, contrariando as estabelecidas, que deve se 

apropriar o educador para poder realizar na base, na sala de aula, as transformações que a sua formação 

lhe permite.  

E esta transformação de que falamos esta intimamente ligada à noção de que o educador, ao interagir com 

o educando, estabelece uma relação de troca que faz com que os dois possam experimentar o aprender. 

Segundo Barbosa (2010), “a mudança na Educação deve propiciar condições para que o educando possa 

ser cada vez mais consciente e crítico na construção de sua identidade e, consequentemente, na 

autonomia do ser”. E, como ainda temos em nosso país, um exército de professores sem formação, sem o 

momento anterior ao ensinar, ele ainda não passou pelo processo de seu próprio aprendizado. Então ele 

não poderá ser o ator que irá fazer a transformação que o educando necessita.  

O processo mediado pelo professor possibilita a esse educando entrar nas novas realidades e 

interpretações de mundo que a educação permite e o lança o num turbilhão, provoca um mal estar, pois 

ninguém escapa ileso a esse stress de vivenciar o conhecimento aberto, libertário proposto por Freire e 

tudo isso é muito sedutor e, por esse motivo, alvo das conspirações que tratam a educação como 

instrumento secundário ou terciário na pauta dos interesses governamentais. Mas quem escapa a esse 

turbilhão vivencia o melhor, aguça a curiosidade e a criatividade é, enfim, o produto. Não pode ser 

criativo, quem não vivencia sua autonomia. Uma autonomia aliada à capacidade de pensamento crítico e 

com argumentação poderosa. Barbosa (2010), alerta que é preciso que haja um foco de atenção de que “a 

escola ainda precisa se dedicar mais aos que pouco de dedicou nos últimos séculos: aprender a viver 

juntos e a ser.”, lembrando dos quatro pilares da educação (aprender a conhecer, a fazer, aprender a viver 

juntos; a ser). O papel da formação, então, faria com que o educando pudesse “... aprender a ser e a viver 

juntos fora dos ditames da cultura da dominação e consequentemente da violência.” Barbosa (2010). 

Rupturas também se fazem necessárias no processo de aprendizagem para adequação a uma realidade do 

ensino onde o professor atua. Enquanto na Europa, as rupturas começaram nos modelos extremamente 

centrados na educação religiosa jesuítica, como assinala Vieira (2008),  

“Na Europa, no fim do século XVII, Jean Baptiste de La Salle rompe com essa tradição das 

congregações religiosas ao decidir fundar um instituto de leigos que se dedicará às escolas de 

caridade, ensinando rudimentos de ler, escrever e contar, em francês e não em latim, aos mais 

pobres. A formação de professores no Brasil, no entanto, não é atingida por essa novidade.”,  

 

uma ruptura que pudesse estabelecer parâmetros nacionais, e não a repetição de modelos importados, 

como em muitos momentos da história da educação brasileira. 
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O Programa, se bem gestado, permite que rupturas possam estar em curso, pois as contradições impostas 

que tentam manter a educação ainda nos moldes do colonialismo original, que alija os educandos de uma 

formação que incluam os conteúdos científicos, as humanidades e as artes, e sendo um excelente 

laboratório para os chamados cursos regulares ofertados pelas universidades brasileirase possibilita 

enfrentar os problemas da formação de professores, como a dicotomia vivida pelos professores apontado 

por Paini (2012) citando Nóvoa (1996), “por um lado, são olhados  com  desconfiança,  por  serem  

acusados  de  serem  profissionais medíocres  e  de  terem  uma  formação  deficiente;  por  outro  lado, 

são bombardeados com uma  retórica  cada  vez mais abundante que os  considera elementos  essenciais  

para  a  melhoria  da  qualidade  de  ensino  e  para  o progresso  social  e  cultural.  Pede-se  quase  tudo  

aos  professores. Dê -se-lhes quase nada” . 

Paini (2012) ainda elege algumas propostas para serem pensadas para a formação de professores de forma 

a enfrentar os desafios que são iminentes: 

”: a) pensar numa concepção de educação que compreenda o aluno como um sujeito concreto, 

inserido num determinado contexto histórico-social; b) assegurar uma política nacional de 

carreira e salários minimamente dignos, fato que se reflete na auto-realizacão pessoal e influencia 

o desempenho docente; c) estimular o intercâmbio intra e interinstituicão; d) propor uma política 

de formação de educadores, garantindo recursos financeiros para tal; e) criar centros de 

integração interdepartamentais nas universidades; f) integrar a licenciatura com o ensino básico; 

g) propiciar a reformulação curricular, alterando as disciplinas pedagógicas,  buscando 

conteúdos  e  metodologias  adequadas  e  práticas  reflexivas,  integrando conteúdo  específico  e  

as  disciplinas  pedagógicas  de  forma  interdisciplinar, construindo sólidos conhecimentos na 

área, integrando teoria e prática e tendo uma base comum como eixo curricular que considere os 

diferentes contextos educacionais  e  sociais;  h)  identificar  o  papel  e  a  função  dos  

profissionais  da educação,  com  base  na  docência  e  na  pesquisa;  i)  oferecer  um  ensino  de 

qualidade,  com  o  propósito  de  superar  as  deficiências  na  formação  do professor,  bem  como  

estimular  a  pesquisa,  visando  a  construção,  a organização e o  uso  articulado  do  

conhecimento  em  integração  com  o  corpo discente;  j)  gestar  e  desenvolver  uma  proposta  

pedagógica  com  enfoque interdisciplinar;  l)  fortalecer  as  associações  de  professores  e  

entidades sindicais; m) desenvolver, organizar e acompanhar, de forma mais consistente, 

programas  de  formação  continuada,  para  que  tanto  os  professores  em exercício  da  rede  de  

ensino básico,  como  os  professores  das  instituições formadoras  possam  ampliar  a  sua  

cultura  e  propiciar  uma  formaçãoo transdisciplinar”.  
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 São elementos importantes e que devem nortear a intenção de implantação de programas de formação e 

que colocam em conformidade com a necessidade de promover as transformações que os professores-

cursistas devem se constituir com atores no ensino-aprendizagem. 

 

O PARFOR na UESB 

A Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) é uma instituição de ensino criada para atender à 

necessidade de proporcionar cursos de nível superior e de descentralização do ensino superior que, até a 

década de oitenta estava particularmente centrada na Região Metropolitana de Salvador, a Capital do 

Estado. Localizada na região Sudoeste do Estado da Bahia, tem três campi, sendo Vitória da Conquista 

onde encontra a Administração Central, coma Reitoria e os órgãos executivos, um campus em Jequié, e 

outro na cidade de Itapetinga. Nesses campi, são ofertados 43 cursos regulares em diversas áreas com 

7.843 discentes. “A importância da Universidade no contexto regional do Sudoeste Baiano pode ser 

verificada através do processo seletivo para ingresso nos cursos da Universidade, que conta com 

candidatos de diferentes Estados da Federação, conforme verificaremos em quadro adiante neste 

relatório. Nos processos seletivos deste ano foram inscritos 15.284 candidatos para o primeiro semestre e 

7.322 para o segundo”. (UESB)10. No âmbito da pós-graduação, são oferecidos 26 programas latu sensu 

em várias áreas conhecimento e 10 programas strictu sensu, sendo sete de mestrado e três doutorados 

 

Figura 1: Região Sudoeste da Bahia 

O Programa Especial de Formação de Professores, através de convênio entre a CAPES foi implantado na 

UESB de modo a atender aà necessidade de qualificar o docente que se encontra já em sala de aula, mas 

                                                      
10 Relatório de Atividades 2010. Retirado  em março 2, 2012 in  WWW.uesb.br  

http://www.uesb.br/


9150 

 

que não tem a formação adequada áquela função e tem como objetivo principal “Garantir que o 

professores em exercício na rede pública de educação básica obtenham a formação exigida pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, por meio da implantação de turmas especiais para os 

professores em exercício.” (CAPES). Nesse sentido, são oferecidos cursos de: 

- Primeira e segunda licenciatura, para docentes em exercício na rede pública que ainda não tenham a 

formação superior; 

- Segunda licenciatura – para docentes em exercício na rede pública da educação básica, há pelo menos 

três anos, em área distinta da sua formação inicial; 

- Formação Pedagógica – para docentes graduados não licenciados que se encontram em exercício na rede 

pública de educação básica. 

No Programa atual da UESB, foram ofertados cursos de licenciatura em educação física, ciências 

biológicas, filosofia, letras com inglês, matemática, pedagogia, computação, sociologia, geografia num 

formato modular-presencial, com as aulas acontecendo uma semana por mês, e cuja totalização se dará em 

três anos, ou seja, um tempo bastante curto, considerando um tempo maior para os cursos que 

normalmente a instituição oferece, que é em torno de quatro anos. 

 

A realidade do estado da Bahia na educação 

Historicamente, a Bahia, o Nordeste do Brasil, foram regiões onde o atraso cultural fez com que na 

educação se faça sentir mais dramaticamente. Com um alto grau de evasão que acarreta uma grande massa 

de pessoas analfabetas, o povo nordestino e baiano sofrem os resultados de séculos de descaso com a 

educação, fomentados principalmente por uma política centralizadora de recursos em redutos marcados 

pelo colonialismo imposto em nossas terras. 

Este modelo resultou em um processo de desmonte da educação e são apresentados nas Fig. 2 a 7. Na 

Bahia o retrocesso é dramático. Na Fig. 2, os dados revelam que temos as menores taxas de conclusão de 

cursos, em todas os níveis de ensino. Na idade de conclusão de ensino, otanto os jovens na faixa dos 16 

anos, para o enfino fundamental, quanto os de 19, no ensino médio, em sua maioria não concluem no 

momento oportuno. Pouco mais de 40% concluem o ensino fundamental, e em torno de 20% para o ensino 

médio. É um dado alarmente, pois em termos de Brasil os índices já são melhores. Esta figura é 

corroborada pela Fig.5, onde apresenta os dados de taxa de abandono, e mais uma vez a Bahia lidera com 

folga em relação ao Nordeste e ao Brasil. 
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Nas Fig. 3 e 4 temos o comparativo de docentes com nível superior, e mais uma vez a Bahia apresenta um 

quadro de extrema inferioridade em relação aos estados do Nordeste (Fig. 3) e em relaçao ao Brasil (Fig.4) 

 

Figura 2: Jovens que concluiram curso. Fonte: Portal Todos Pela Educação.11 

 

 

Figura 3: Docentes com curso superior. Fonte Portal Todos Pela Educação 

   
                                                      
11 http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-no-brasil/numeros-do-brasil/dados-por-estado/bahia  

http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-no-brasil/numeros-do-brasil/dados-por-estado/bahia
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Na Fig. 3, o comparativo entre os estados do Nordeste aponta para a necessidade de implementação de 

programas como o de formação para tirar o estado do atraso em que se encontra, de modo a melhorar os 

índices principalmente relativos à creche, ensino fundamental e médio.  Na Bahia, pouco mais de 10% dos 

docentes que estão nas creches têm nível superior, menos de 20% nos níveis fundamental e menos de 65% 

dos dodcentes que atuam no ensino médio.  

 

Figura 4: Docentes com nível superior. Fonte:Portal Todos Pela Educação 

  

Já na Fig. 4, o comaparativo acentua as diferenças entre o Nordeste e o Brasil, onde a região Sudeste, mais 

estruturada em muitos aspectos, eleva os índices nacionais e abre a distâncias das distorções da Bahia e do 

Nordeste. 
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Figura 5: Taxa de abandono. Fonte: Fonte:Portal Todos Pela Educação 

Uma outra forma de observar a problemática da Bahia e o distanciamento em relação a outros estados e 

regiões é apresentado na Tab. 1, com dados comparativos do Produto Interno Bruto, a população e as 

taxas de analfabetismo em duas faixas etárias, entre 10 a 14 anos e maior que 15 anos. 

Para tanto, comparamos as regiões Nordeste e Sudeste, o Estado de São Paulo (mais rico), a Bahia e 

estados do Nordeste. 

 

Tabela 1: Comparativo econômico e educacional entre a Bahia, Nordeste, Sudeste e São Paulo 

  PIB (Bilhões de R$) População 

Taxa de analfabetos 
(%) 

10-14 anos >15 anos 
Sudeste 1.600,0 80.364.410 1,8 5,4 
Nordeste 397,5 53.081.950 7,1 19,1 
São Paulo 1.000,0 41.262.199 1,7 4,3 
Bahia 121,5 14.016.906 6,1 16,6 
Sergipe 19,5 2.068.017 6,7 18,4 
Alagoas 19,5 3.120.494 10,8 24,3 
Pernambuco 70,4 8.796.448 6,8 18 
Paráiba 25,7 3.766.582 6,4 21 
Rio Grande do Norte 25,5 3.168.027 7,8 18,5 
Maranhão 38,5 6.574.789 9,5 20,9 
Piauí 16,7 3.118.360 7,9 22,9 
Ceará 60,0 8.452.381 5,4 18,8 
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               Fonte: IBGE12 

Podemos perceber que no tocante à riqueza, a região Sudeste, a mais rica do Brasil, reflete uma taxa de 

analfabetismo bem inferior que o Nordeste nas duas faixas etárias e os Estado de São Paulo lidera com 

valores até inferiores ao Sudeste, região a que pertence. Quando olhamos para a Bahia, mesmo com taxas 

de analfabetismo relativamente mais baixo, ainda persistem valores altos, mas tem, na faixa etária de 10 a 

14 anos, uma taxa superior ao Ceará, cujo PIB é menos da metade do da Bahia 

O Programa de Formação proposto é então um modelo que proporciona aos docentes que já estão em sala 

de aula irem, seja pela primeira vez, ou retornando pela segunda vez, aos bancos das salas de aula e 

passarem pelo processo de formação na área que já atuam, elevando não só seus níveis de conhecimento 

pessoal, mas refletindo sobre a suas práticas. Isto permitirá que os dados apresentados anteriormente 

possam ser melhorados num futuro muito próximo, tendo em vista que esses professores-cursitas já estão 

colocando em seu dia-a-dia, elementos novos de novas práticas pedagógicas.  

É necessário também registrar que a Bahia apresenta nas relações entre os estados nordestinos o melhor 

desempenho econômico, cujo PIB (Tab. 1) é muito superior a outros estados da região e no entanto não 

consegue transformar essa realidade em uma melhoria das condições e índices sociais de sua população. 

Falta foco nas decisões políticas no momento de encarar de frente o problema do analfabetismo, do 

abandono do estudante, dabaixa escolaridade, pois a necessidade de trabalhar é mais forte que a vontade 

de estudar.  Há, historicamente, e ainda não vimos um movimento contrário, uma lógica de crescimento 

baseado no crescimento da Região Metropolitana de Salvador (RMS), Capital do Estado e um completo 

abandono das regiões do interior da Bahia e que faz com que o aporte de recursos finaceiros e de mão-de-

obra desloquem-se massivamente para aquela região em detrimento do interior e não é diferente na 

educação, onde há uma grande concentração de doutores e mestres na RMS. O foco deverá ser mudado 

com a melhoria da formação dos docentes que irão atuar nas salas de aulas depois de concluírem seus 

cursos e retornarem para suas undiades escoalres. 

 

Metodologia 

O presente trabalho teve como principal meta abordar a compreensão dos professores-cursistas na sua 

relação com o curso, com o corpo docente e a instituição onde ele é ministrado. Para isso, foram 

submetidas aos professores-cursistas um questionário onde constavam arguição para aferir as opiniões. O 

                                                      
12 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. www.ibge.gov.br/  

http://www.ibge.gov.br/
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formulario de perguntas conta com treze questões objetivas, mas com algumas contendo as opiniões 

pessoais dos professores-cursistas, divididas em três partes, sendo na parte 1, opiniões sobre o programa, a 

parte 2, perguntas para avaliar como o professor-cursista vê o curso, e a terceira parte, informações gerais. 

O questionário guardou total sigilo do avaliado, e os alunos não estavam obrigados a devolver o 

questionário respondido, mas tivemos um bom retorno das respostas. Os cursos avaliados foram: 

Licenciatura em Pedagogia, com retorno de 26 formulários, Computação, com retorno de 10 formulários, 

licenciatura em matemática, com 23 retornos, licenciatura em biologia, com 27 retornos, e educação física, 

com 36 retornos. Os dados foram tabulados e reunidos para confecção de gráficos representando as 

opiniões dos professores-cursistas, que totalizaram 122 formularios que retornaram. 

Este trabalho tem o objetivo de avaliar e discutir o Programa e dar voz aos professores-cursistas, 

mostrando a contribuição do programa ao aperfeiçoamento na formação desses profissionais, mas que 

embora lecionando, ainda não estavam atualizados seja do ponto de vista pedagógico, dos conhecimentos 

científicos e metodológicos. Foram aplicados questionários para colher a percepção do professor-cursista 

sobre o Programa e analisados os seus dados de desempenho nas disciplinas. Através da visão dos 

professores-cursistas, é possível perceber mudanças em vários aspectos na vida dos mesmos, 

ressignificando o seu fazer-diário em sala de aula, contribuindo para uma melhor relação ensino-

aprendizagem e uma melhor integração com os alunos das redes municipais e estaduais de ensino. Embora 

mudanças significativas estejam ocorrendo, como integrante da coordenação do Programa. Proponho neste 

trabalho a análise crítica dos desafios ainda encontrados. 

 

Resultados e discussões 

Após recebermos os formulários com as respostas do professores-cursistas, elaboramos gráficos que 

representam sinteticamente os dados analisados. 

O primeiro dado a ser analisado é o vínculo empregatício (Fig. 2), ou seja, onde o professor-cursista 

exerce sua função 
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Vínculo empregatício do professor-cursista

22%

62%

16%

Estado
Município
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Figura 5: Vínculo de emprego do professor-cursista 

 

Este dado reflete onde reside a principal defasagem na formação do professores atuando em sala de aula. 

É resultado de uma pouca definição por parte dos municípios baianos de uma política de melhoria do 

ensino sob sua responsabilidade. Poucos concursos são realizados por parte dos municípios avaliados, o 

que reflete uma demanda por cursos de formação bastante alta. Assim, podemos observar também que a 

necessidade da primeira graduação seja ainda o objeto de desejo da maioria, como observado na Fig. 3 a 

seguir.  
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Figura 6: Graduação que cursa no programa 

 

Nela podemos notar que uma grande maioria, 47,5% vem até a universidade na busca de sua primeira 

graduação, e um contigente também grande, 33,6%, almeja conquistar a segunda graduação. Essa é uma 
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situação muito comum nas redes municipais e estadual, onde o profissional, ao entrar seja por concurso ou 

não para uma determinada área, se vê tendo que lecionar em outra. Por exemplo, é muito comum 

preserciarmos professores licenciados em língua portuguesa lecionando matemática, ou física. Em sua 

grande maioria das vezes, por falta de professores dessas áreas.  

Tão grave é o que vemos na Fig. 4, que representa o tempo médio de magistério desses profissionais. 
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Figura 7: Tempo de magistério dos professores-cursistas 

  

Esta figura evidencia o quanto que essas pessoas estão alijadas no processo de formação adequada para o 

exercício do magistério. Há docentes que estão com trinta anos de magistério e ainda assim, buscam sua 

primeira graduação. Como podemos admitir que um profissional passe tanto tempo sem se qualificar? Este 

é um bom termômetro para concluir que essas pessoas não desistiram de proporcionar um melhor fazer-

pedagógico para o universo dos alunos atendidos por eles e que é sempre importante garantir, por parte 

dos gestores públicos, as condições de aperfeiçocamento pessoal do quadro de professores, seja do 

município ou do estado. 

Estes primeiros dados compuseram a primeira sondagem. A primeira parte retrata uma avaliação do 

Programa por parte dos alunos. Na primeira pergunta, foi verificada a sua expectativa em relação ao 

Programa como um todo. Na Fig. 5, esta realidade esta apresentada, 
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Figura 8: O Programa Atende suas Expectativas? 

 

Ainda nessa questão, estava aberta para que o entrevistado pudesse expressar sua justificativa para a sua 

resposta. Algumas delas retratavam verdadeiramente o seu entusiasmo com o Programa, embora em 

outros casos, há uma profunda decepção de alguns pontos. Um relato fala que “Este curso esta sendo uma 

oportunidade valiosa, pois atavés dele enriquecemos conhecimentos, trocamos experiências e 

ressignificamos a prática pedagógica”.  De fato, sendo um dos objetivos do programa de formação, o 

sentimento do aluno reflete que em metas estão sendo alcançadas. Outro relata que, “Fala que esta sendo 

muito útil e que aprende muita coisa nova e que não viu no ensino médio; novas metodologias que irá 

usar em sala de aula”. Esta declaração tem outro componente alertador, pois o aluno aponta para 

conteúdos que ele não teria estudado no ensino médio. É muito comum, pricipalmente em estados do 

Nordeste brasileiro, os alunos passarem por todo ensino médio sem que tenham vistos assuntos 

importantes em matérias como matemática, física, química e por um motivo muito grave, faltam 

professores, ou os professores improvisados não dão conta dos conteúdos até mesmo por não sabê-los, 

abordando somente os “mais fáceis”.  

Entretanto, nem todas as avaliações são de aprovação, há relatos que apontam para problemas, como este: 

“Todo conhecimento é válido. Contudo, o curso deixa a desejar pela correria, e também por não ter a 

dedicação total de alguns professores, que por sermos um curso de formação, nos julga sermos incapazes 

ou desnecessários tomarmos conhecimento de algo que de fato ter relevância na nossa formação” 

Embora não muito claro, mas o (a) entrevistado (a) reclama de que os conhecimentos são limitados por 

que supoem, os professores, que os alunos não são capazes de aprender. A correria que fala, é pelo fato do 

curso ser realizado em módulos mensais, onde o aluno assiste às aulas durante uma semana com uma 
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carga horária bastante grande e em um tempo curto para a maturação dos conteúdos e depois fica de três a 

quatro semanas até o retorno às aulas. Há ainda um relato que acha que a sua expectativa esta ligada ao 

pleno financiamento de seu curso por parte do gestor. “Acho que o curso é bom, mas deveria ter período 

extra para realização de estudos e tarefas, que o valor da bolsa deveria ser maior; acha que a bolsa 

ajuda, mas deveria cobrir todas as despesas”. Em alguns casos, como para os alunos com vínculo com o 

Estado da Bahia, há uma ajuda de custo, mas é para que o aluno possa remunerar um professor que leciona 

nas suas turmas durante sua ausência na semana de aula. Para o caso dos professores municipais, a maioria 

não tem esse incentivo e muitas queixas são feitas à coordenação local no sentido de que possa também ter 

esse direito. No caso do curso de computação, há uma fala no sentido de que o nível do curso esta sendo 

feito levando-se em conta os mais fracos do curso e, por isso, perde densidade.  

Mesmo assim, com bastantes críticas ao programa, ao curso, ou a professores, a avaliação da adequação 

da grade curricular com as expectativas foram bastante positivas, como podemos ver na Fig. 6, a seguir: 

88%

5% 7%
Sim
Não
Não sabe

 

Figura 9: Satisfação com a grade curricular do curso 

Na segunda parte, foram avaliadas as expectativas do curso por parte dos professores-cursistas, onde 

foram abordadas questões relativas à como os alunos percebem o curso, a estrutura ofertada, os avanços 

pedagógicos com o curso a primeira pergunta avalia a afinidade vocacional com o curso (Fig. 7). 
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Figura 10: Sua escolha foi vocacionada? 

A escolha baseada na vocação pessoal atingiu a marca de 78% dos entrevistados, apenas 13%, não 

alicerçada na vocação. Dentre os não vocacionados, atribuem à necessidade de esta num emprego que 

garanta a estabilidade financeira, onde fica garantido o respaldo legal. 

Ainda foi avaliado o quanto o curso contribuiria para melhorar o desempenho em sala de aula (Fig. 8), e 

por volta de 67% acreditam que os conhecimentos adquiridos no curso irão contribuir para que sua vida 

diária em sala de aula melhorará, enquanto que 20% consideram que o curso pouco contribuirá. 
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Figura 11: Quanto você acha que o Curso contribuirá para melhorar seu desempenho em sala de aula? 

 

Já a Fig. 9, evidencia essa crença, pois 62%, aproximadamente entendem que, pedagogicamente, o curso 

irá garantir os conhecimentos necessários para melhorar essa formação 
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Figura 12: Pedagogicamente, o curso fornece os elementos necessários para melhorar a sua formação? 

 

Entretanto, na avaliação do desempenho dos professores que ministram aula no programa teve uma 

avaliação mais rigorosa entre os alunos do curso de computação, os quais atribuem a problemas por dentro 

do curso e apontam que haveria supostamente um favorecimento na escolha dos professores, com isto 

abrindo mão da qualidade da disciplina. Este foi uma espécie de deabafo de um dos entrevistados 

evidenciado nas baixas notas dadas aos professores (Fig. 10). Mais alguns alunos expressaram o que 

consideram falta de conhecimento da didática apropriada para formar professores com conhecimento em 

informática, com a preocupação em como serão identificados, qual o papel que desempenharão no cenário 

da educação na unidade escolar onde irão retornar após a conclusão do curso.  

Essa, na verdade, é uma indagação bastante apropriada, pois é de estranhar que dentro do programa exista 

um curso de licenciatura em informática, pois há tempo que se deixou de criar a expectaiva de que deveria 

haver um profissional especializado para lidar com este tema ma formação do educando, nos diversos 

níveis. A compreensão é que a informática é um instrumento a ser utilizado pelo educador, uma 

ferramenta que deve ser utilizada com os critérios e cuidados como qualquer um método de ensino-

aprendizagem 

De forma bastante similar, a avaliação dos docentes do curso de matemática foi baixa em relação aos 

demais cursos, cujas médias foram bem maiores, como podemos notar na Fig. 10 a seguir. Os professores-

cursistas de matemática foram bastantes críticos, sob nossa ótica, pois alegaram depreparo dos docentes 

para lecionar no curso. Isto é realmente surpreendente, pois grandes partes dos docentes dos cursos são da 

própria universidade. Mas há depoimentos contraditórios onde o mesmo entrevistado expressa 

sentimentos contrários, apontando na mesma opinião que os professores “demonstram domínio de 
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conteúdo aplicados” e depois “professores que não demonstram domínio de conteúdo”, ao analisar pontos 

positivos e negativos do corpo docente.  

 

Figura 13: Nota do Docente Média por Curso 

 

Na Parte Três da entrevista foram feitas duas perguntas. A primeira sobre o apoio dos gestores, prefeituras 

e Governo Estado para que o professor-cursista possa realizar o curso. As representações desses poderes 

na relação com o aluno é, em nível de Estado, a Diretoria Regional de Educação (DIREC), e municipal a 

própria Secretaria de Educação. O resultado (Fig. 11), de certa forma, era esperado, pois há muitas queixas 

por parte dos preofessores-cursistas de que faltam apoios para eles. Como vemos mais da metade das 

respostas apontam para falta de apoio. Há pouco interesse, principalmente nos municípios para que essas 

pessoas façam suas qualificações. Há relatos de perseguições, inclusive no âmbito político para 

professores sindicalizados, professores que não comungam com os princípios que alimentam a política 

local, impondo condições à saída dos professores. A principal queixa dos secretários é de que não tem 

como colocar outro professor no lugar daquele que se afasta para estudar e ameaçam os alunos de cortar o 

“privilégio” de se qualificar. No caso dos professores da rede estadual, há uma bolsa que ajuda o 

professor-cursista, na verdade uma diária para que ele use na remuneração de outro colega da mesma rede 

para que ele o substitua durante sua ausência. É preciso que se diga que a ausência é uma semana por mês. 

Outro aspecto que ficou reclamado por muitos é que consideram que a universidade não vestiu de fato o 

programa e consideram que compõem um quadro de estudantes universitários à masrgem da própria 

universidade, com dificuldades de recursos mínimos tais como salas de aulas, bibliografia adequada para 

os seus estudos. Segundo muitos, a discriminação deles esta mesmo no seio dos discentes chamados 
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“regulares”. Como o Programa possibilita cursos de formação com ingresso distinto dos demais discentes, 

estes os consideram “privilegiados”, por não terem passado pelas agruras dos vestibulares e nem 

submetidos à concorrência do processo seletivo. Entretanto, é preciso lembrar que esses “privilegiados” 

jamais iriam se submeter a esse processo, visto que já tinham entregado os pontos e desistido, seja pela 

idade ou pela dificuldade de ter que abrir mão de algumas coisas para estudar para o vestibular. Com uma 

carga horária excessiva, muitas vezes trabalhando 60 horas por semana em três turnos, fica impossível ter 

tempo para dedicar-se a outras coisas que não sejam trabalhar, trabalhar, trabalhar extendendo inclusive a 

carga extra levando trabalho para casa nos fins de semana, sacrificando a saúde, a s relações pessoais, a 

família (para que tem). 
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Figura 14: O Gestor Apoia a sua participação no curso? 

Na segunda pergunta do bloco, cujo resultado esta representado na Fig. 12, objetivava colher informação 

sobre a pós-graduação. Neste caso nos surpreendeu a grande massa de professores-cursistas em desejar 

realizar estudos de pós-graduação. Isto surpreende, pois são pessoas que estão no magistério há muitos 

anos, muitos na eminência da aposentadoria e que ainda nutrem a expectativa em ampliar seus horizontes 

de conhecimentos para sua vida e sua profissão. Na verdade, apenas 13,9% não desejam mais estudar, pois 

nas declarações, muitos se referiram à opção “outra” para explicitar que desejavam aperfeiçoamentos, 

outros cursos correlatos para melhorar sua qualificação.  
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Figura 15: Após concluir o curso você... 
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A idade não foi o limitante para determinar parar ou continuar se qualificando, pois pudemos observar nos 

formulários, embora não tabulado e não analisado com mais profundidade, pessoas com idades bem 

avançadas desejam continuar estudando. Enquanto que outras que bem podiam seguir à diante, declararam 

estar satisteitas, mas um contingente bem menor. 

 

Conclusões 

Este trabalho foi relizado na perspectiva de avaliar o Program Especial de Formação de Professores da 

UESB e tentar entender o quanto a iniciativa de sua oferta tem afetado os professores-cursistas. Teve 

como grupo de avaliação alunos dos cursos de matemática, educação física, pedagogia, ciências biológicas 

e computação. Para isso foram aplicadas questões que permitiam o livre expressar dos alunos, de modo a 

dar voz e vida àqueles que são o objeto do programa. Percebemos que há, por parte deles, um desejo 

imenso de tornar suas vidas melhores, pois o curso oxigena suas habilidades e amplia seus horizontes com 

uma realidade distante deles, pois são professores das redes estadual e municipais de várias cidades da 

Bahia e que nunca havia experimentado entrar na universidade para realizar um curso superior (|50%) e 

consideravam isto uma idéia distante, agora tornado realidade. É uma legião de obstinados e 

determinados, mas faziam educação sem a formação científica adequada para estar em sala de aula e que 

tinham urgência em se qualificar.  

Percebemos que há satisfação em estar sendo qualificados no Programa e isso os estimula a continuar em 

estudos. A maioria considera que é necessário continuar a realizar cursos de aperfeiçoamento e pós-

graduação. É o alimento que precisavam para ressignificar suas aulas e suas vidas.  

Mesmo com um cenário favorável, ainda assim pudemos descortinar um drama para muitos que se 

dispõem em se qualificar. Foi evidenciado que a maioria encontra dificuldades em estar no curso devido a 

pouca disposição de gestores em apoiar a iniciativa e pior ainda nos casos onde a dificuldade é deliberada. 

Notadamente, as dificuldades são apresentadas principalmente entre os professores-cursistas que estão nas 

redes municipais e os mesmos alegam que são pressionados por secretários e prefeitos, pois os são 

considerados “gastos” e não investimentos na educação, contrariando as atuais leis nacionais de que a 

educação deve ser prioridade nesse país e essa mentalidade deve ser combatida. Neste século onde o 

Brasil se situa num dos países mais ricos do mundo, tem um déficit a ser coberto, o da educação. Ainda 

não apresentamos os índices que marcam os países que alcançaram altos níveis tecnológicos, ainda somos 

compradores de tecnologias, ainda não somos excelência na educação e persistem os índices de 

analfabetismo de países com muito piores condições políticas e econômicas que o nosso.  
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O PARFOR é um programa cumpre em parte esta lacuna, a lacuna que pode ser coberta, mas é necessário 

que haja mais interesse da própria universidade se comprometa a abraçar de fato a idéia de que ela é o 

instrumento para mitigar os efeitos nefastos de más gestões de administradores públicos pouco ou nada 

interessados em qualificar seus professores. É necessário que os gestores públicos desse país entendam 

que educação deve ser encarada como um investimento de médio e longo prazos.  

Ao financiar este tipo de programa, o Estado Brasileiro cria uma oportunidade de acesso a muitos 

professores das redes estaduais e municipais para que adquiram uma formação adequada para validar sua 

profissão, melhor estruturando o saber encontrado na universidade. Enfrenta o desafio de educar este país 

com a qualidade que se deseja, superando as dificuldades encontradas sejam elas de cunho cultural ou 

econômico. Abre uma perspectiva para que pessoas que nunca tiveram a oportunidade de fazer um curso 

superior, possam vivenciar esta nova realidade, trazendo suas experiências de vida, trocando informações 

com educadores e abrindo novo horizontes para que a educação brasileira encontre definitivamente seu 

lugar nos programas de investimentos, e tire a educação do quadro dos gastos, compreendendo que 

educação é investimento. 
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Resumo: 

O ensino superior em Portugal tem sofrido grandes transformações nas últimas décadas. Entre 

elas, há a registar, no último quartel do século XX, o grande crescimento do mesmo. Por sua 

vez, o início do século XXI ficou marcado pela implementação do processo de Bolonha e por 

um conjunto de mudanças no quadro normativo, nomeadamente sistema de graus, regime 

jurídico das instituições de ensino superior e do estatuto da carreira docente. 

Os docentes constituem um recurso fundamental para as instituições de ensino superior, sendo 

referidos na literatura como ´´escultores´´ da qualidade das instituições e fundamentais para o 

sucesso dos alunos (Altbach, 2003; Capelleras, 2005; Taylor et al., 2007). Os académicos têm 

vindo a ser confrontados com transformações e desafios no seu trabalho, um pouco por todo o 

lado (Barrier e Musselin, 2009). 

Dada a relevância dos académicos na promoção da qualidade das instituições de ensino superior 

e no sucesso dos estudantes, o Centro de Investigação de Políticas do Ensino Superior (CIPES) 

tem vindo a desenvolver um estudo sobre satisfação e motivação dos docentes no ensino 
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